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Programa Chapa Ciência Democracia e Éca SC
Eleição dias 6 e 7 de agoso de 2024 – Gesão CFM 2024-2029

Apresentamos aos médicos e médicas de SC, os colegas *Guilherme Genovez para atuar
como Conselheiro Titular no CFM, **Ricardo Baratieri como Conselheiro Suplente e
apresentamos o Programa da Chapa Ciência Democracia e Ética e pedimos seu apoio
para a eleição. * http://lattes.cnpq.br/6409551330269470 ** http://lattes.cnpq.br/8585182693584509

Manifestamos nosso compromisso com os preceitos básicos estabelecidos em lei, a qual
define o CFM e CRMs como órgãos supervisores da ética profissional em todo o Brasil e
pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente.

Em 1988, através da promulgação da Constituição Federal, conquistamos o direito
universal à saúde sob a responsabilidade do Estado através da implementação do SUS
Sistema Único de Saúde.

As transformações ocorridas nas relações entre Estado e Sociedade nas últimas décadas
resultaram em vários impactos como a desvalorização e a precarização do trabalho dos
profissionais médicos, afetando o importante vínculo com os pacientes, tão necessário
para as boas práticas na atenção à saúde.

A presença do capial nanceiro especulavo nas operadoras de planos e seguros
privados de assisência à saúde e da inermediação lucrava do rabalho médico,
acenuada pelo crescimeno de undos de invesmeno que vêm adquirindo hospiais
por odo o país, resulamna imposição de pressões e exigências descabidas aosmédicos,
com ala carga de rabalho exenuane, gerando rusrações, desaleno e risco de
adoecimeno fsico e menal. É o caso da Síndrome do Esgoameno Prossional /
Síndrome de Burnou, cada vez mais comum em nosso meio.

Com este diagnóstico defendemos um CFM compromissado com:

– O resgate da dignidade e ética, valorizando o trabalho médico, com a garantia de
condições adequadas para seu bom exercício e em defesa de uma medicina baseada na
ciência com a valorização da responsabilidade social e pública do exercício da medicina;

– A defesa incondicional do Sistema Único de Saúde (SUS), seus princípios e diretrizes, e
de que os recursos do Orçamento da União, aprovados a cada ano, sejam destinados
prioritariamente para as unidades públicas de saúde, alicerces das políticas de proteção
social no país, em busca da equidade e do direito à saúde para todas e todos;

- Total apoio ao Programa Nacional de Imunizações (PNI) e seu calendário vacinal da
criança, baseado em decisão da Câmara Técnica Assessora em Imunização (CTAI) do
Ministério da Saúde, órgão técnico composto por especialistas, que analisam de forma
sistemática e transparente os dados de segurança, imunogenicidade, eficácia e
farmacovigilância antes de emitir suas recomendações;

- CFM deve cumprir seu papel de reforçar junto à sociedade as recomendações das
entidades técnicas e científicas, entre as quais as sociedades médicas, em um contexto
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de múltiplos esforços coordenados para retomar as altas taxas de vacinação no Brasil,
que chegou a 50,4% em 2016 e a 60, 7% em 2021, segundo informações do DATASUS.
Felizmente ao final do ano 2023 ocorreu uma reversão da queda dos índices vacinais
coma adesão aoMovimentoNacional pela Vacinação - lançado peloMinistério da Saúde
em fevereiro deste ano;

- O apoio a pesquisas éticas, com ênfase naquelas com valor social e científico, que
possam ser aplicadas à saúde da população e após aprovação em comitê de ética em
pesquisa e sempre em consonância com resoluções publicadas pela Organização
Mundial da Saúde (OMS);

– A rigorosa fiscalização da propaganda médica, de medicamentos e procedimentos de
saúde, para a garantia da segurança dos pacientes, seguindo as medidas de
farmacovigilância adotadas pelo Ministério da Saúde. Divulgar o VigiMed que é o
sistema disponibilizado pela Anvisa para que cidadãos, profissionais de saúde,
detentores de registro de medicamentos e patrocinadores de estudos possam reportar
suspeitas de eventos adversos relacionados a medicamentos e vacinas;

– O protagonismo ativo do CFM para o contínuo aperfeiçoamento dos currículos
médicos, junto com o Conselho Nacional de Saúde e com os Ministérios da Saúde e da
Educação, e rigorosa fiscalização das faculdades de medicina;

– A democratização das atividades do CFM, com viabilização de amplos debates com a
categoria e com todas as instituições científicas da saúde coletiva e da bioética em
relação a temas polêmicos e sensíveis;

- Defender as prerrogativas contidas na Lei do Ato Médico;

-Dar celeridade e transparência de processos éticos que envolvam profissionais
acusados de cometer crimes hediondos;

- Apoiar o plano de carreira pública no SUS para os médicos (as), na União, esados e

municípios, em parcular na aenção básica à saúde e para os precepores da residência

médica, agora em esudo na Comissão para Discussão e Elaboração de Proposa de

Carreira no Âmbio do Sisema Único de Saúde (CDEPCA/SUS), criada pelo Minisério da

Saúde;

- Divulgar e parcipar dos rabalhos da Comissão Nacional de Incorporação de

Tecnologias no Sisema Único de Saúde (CONITEC) que prepara e coloca em consula

publica os Proocolos Clínicos de Direrizes Terapêucas – PCDTs, com o objevo de

esabelecer os criérios de diagnósco e raameno de cada doença, assim como as

doses e medicamenos adequados para cada caso. Também são avaliados os

mecanismos para moniorameno clínico em relação à eevidade do raameno e

supervisão de possíveis eeios adversos, orienando médicos, enermeiros e demais

prossionais de saúde a como realizar o diagnósco, o raameno e a reabiliação dos

pacienes. As deliberações da CONITEC são omadas com base na exisência de

evidências ciencas de ecácia, eevidade, segurança e de esudos de avaliação
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econômica da ecnologia proposa, em comparação às demais incorporadas

aneriormene, bem como na relevância e no impaco da nova incorporação ao SUS.

- A pesquisa DemografaMédica esmou que no ano 2024, pela primeira vez, o número

de mulheres médicas na Medicina ulrapasse a quandade de homens médicos no país,

com a projeção aponando que 50,2% do oal sejammulheres, represenando amaioria

na classe médica. Imporane que o CFM deenda a equiparação salarial no rabalho

enre médicos emédicas, a equidade na indicação de cargos de direção e represenação,

além de garanr direios rabalhisa e previdenciários já esabelecidos por legislação,

considerando quesões de gênero especicas como gesação e maernidade;

- Auar em conjuno com os Conselhos Regionais de Medicina para scalizar odos os

serviços de saúde, sejam públicos ou privados, exigindo boas condições para que os

médicos possam exercer seu rabalho.

- Atuar para que os Planos de Saúde, principalmente os verticalizados, garantam aos

médicos a autonomia na sua atuação profissional e apoiar as entidades médicas em suas

reivindicações para a garantia de remuneração adequada aos médicos e médicas, junto

as operadoras de planos e seguros saúde;

– Deender a ransparência das nanças do CFM, adoando recomendações e

deerminações já esabelecidas pelo TCU. Apresenar suas parcipações em congressos,

câmaras écnicas, comissões e ec , manendo o Poral da ransparência CFM

htps://ransparencia.cm.org.br/ sempre com inormações aualizadas em odas seus

iens, como por exemplo agenda e resulado da parcipação do represenane do CFM

e assim conribuir para o apereiçoameno das relações enre o CFM e a sociedade;

-Conorme TCU, os Conselhos de scalização prossional devem criar em sua esruura

unidade de conrole inerno, nos ermos do ar. 74, incisos I a IV, § 1º, da Consuição

Federal, de modo que aue com absolua independência. As despesas com diárias e

passagens devem ser normazadas de modo a conemplar a obrigaoriedade da

respecva presação de conas, a xação de prazos de deslocamenos, enre ouras

disposições necessárias ao devido conrole dos gasos públicos.

Currículo Lates dos candidaos a Conselheiro do CFM em SC

* Guilherme Genovez possui graduação em Medicina pela UFSC (1984). Fez Residência
em ClínicaMédica e emHemaologia/hemoerapia no Hospial Governador Celso Ramos
em 1988. Realizou Curso de coagulação na academia nacional de medicina de Buenos
Aires 1989 e o Curso de doenças ransmissíveis pelo sangue em Kumamoo, Japão 1993,
Coordenou a Políca Nacional de Sangue do Minisério da Saúde, endo implanado a
prolaxia primária em hemolia, programa nacional de qualicação da Hemorrede
Nacional, implanação dos eses de ácido nucleico na riagem de doenças ransmissíveis
pelo sangue. 2008-2013. Dirigiu o Hospial Regional de São José Homero de Miranda
Gomes em 2017. Foi Superinendene dos Hospiais públicos do Esado de Sana
Caarina 2018 e na Fundação de Apoio ao HEMOSC/CEPON, incorporando o SAMU a
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FAHECE 2021-2022 e -Direor esadual do SAMU, com recuperação da qualidade do
serviço ano 2022. Foi Direor da Hemorrede de Sana Caarina por 2 vezes, de 2003-2007
e ano 2020. Auou vários anos como médico planonisa do Hospial Regional de São
Jose, Hospial de Caridade e Casa de Saúde São Sebasão anos 1992-2017. Consulor
écnico em coagulação por vários anos no Laboraório de Exames Médico Sana Luzia
enre 1990-2014. Aualmene é Direor Técnico da Hemorrede de Sana Caarina desde
2023.

**Ricardo Baraeri é graduado em Medicina na UFSC, ano 1975. Especializou-se em
cirurgia geral no período de 1976-77 no hospial de Ipanema, INAMPS no Rio de Janeiro.
É membro ular do Colégio Brasileiro de Cirurgiões e é membro ular da Sobracil -
Sociedade Brasileira de Cirurgia Laparoscópica, membro ular da Sociedade Brasileira
de Cirurgia Bariárica e Meabólica, membro associado da European Associaon o
Endoscopic Surgery , membro da International Federation for the Surgery of Obesity and
Metabolic Disorders -IFSO. Foi responsável pela implanação do serviço de cirurgia
laparoscópica do hospial universiário da UFSC. Tem cercado de auação na área de
cirurgia bariárica pela Associação Médica Brasileira AMB e pelo Colégio Brasileiro de
Cirurgiões CBC e pelo Colégio Brasileiro de Cirurgia Digesva. Foi Chee do Serviço de
Cirurgia Bariárica do HU UFSC sendo responsável pelo programa de Residência Médica
em cirurgia do aparelho digesvo nese hospial. No período de 1985 a 1988
desempenhou a unção de Superinendene Regional do INAMPS quando desempenhou
rabalho essencial para o desenvolvimeno e a implanação do SUS -Sisema Único de
Saúde em SC. no ano de 1989. Exerceu a unção de Superinendene da Fundação
Hospialar de SC, órgão responsável pela adminisração dos hospiais públicos no esado
durane o período de janeiro de 1992 a marco de 1993. Foi Secreário Municipal de
Saúde em Florianópolis ano 1993, criando as bases adminisravas essenciais para criar
e consolidar o SUS , aravés das leis de criação do undo municipal de saúde; criação e
esruuração das vigilância saniária e epidemiológica da nossa cidade; e ambém oi
responsável pela organização e esruuração da assisência em saúde bucal e de orma
pioneira incluiu o Programa de DST/Aids, com quaro objevos básicos: vigilância
epidemiológica, esclarecimeno à população para eviar o pânico e discriminação dos
grupos considerados vulneráveis na época, garana de aendimeno aos casos
vericados e orienação aos prossionais de saúde. Foi proessor adjuno de cirurgia
digesva do deparameno de cirurgia da UFSC. Recebeu Diploma de Mério Médico
concedido pelo CFM e no CRM SC por sua condua médica exemplar em 40 anos de
exercício prossional.


